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A problemática sociotécnica dos desastres naturais

Os desastres naturais constituem um tema de estudo muito controverso. Após quase 
um século de pesquisa sistemática sobre o tema, na sociologia não existe ainda consen-
so sobre o que é um desastre e sua definição encontra-se em negociação (Quarantelli, 
1998; Quarantelli e Perry, 2005). Essa disputa reflete tanto a diversidade de discipli-
nas mobilizadas no debate, por exemplo, a sociologia, a geografia, a antropologia, 
a epidemiologia, a psicologia e as disciplinas técnicas, meteorologia, sismologia, 
engenharias etc. (Alexander, 2000), como também as ambivalências dentro de uma 
mesma disciplina, como é o caso da sociologia (Tierney, 2007). Além disso, essas 
disputas refletem as estratégias de gestão e resposta (Revet, 2009). Nesse sentido, a 
temática dos desastres constitui um espaço de tensão porque abriga interesses muito 
heterogêneos. A definição dos desastres constitui, portanto, um desafio ao mesmo 
tempo cognitivo e político.

Esses impasses conceituais parecem refletir o contexto sociocognitivo de desen-
volvimento institucional da pesquisa dos desastres. A preocupação com os desastres 
possui uma longa história (Bryant, 1991; Schenk, 2007; Kozák e Cermák, 2010) e 
atenção da mídia (Pantti et al., 2012) e estes são onipresentes na vida cotidiana das 
pessoas (Crowe, 2012). As primeiras contribuições remontam ao início do século 
(Prince, 1920; Carr, 1932), mas é somente após a Segunda Guerra Mundial que se 
estabelece um processo de produção sistemática de informações (Quarantelli, 1978). 
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Com o tempo, a produção do conhecimento sobre desastres se institucionalizou, 
penetrando na agenda governamental e disseminando-se globalmente. Hoje constitui 
uma área de estudos que possui vários grupos de pesquisa, revistas especializadas, 
comitês em associações científicas, uma instituição vinculada à onu e também um 
conjunto de iniciativas de redução dos riscos de desastres. Isso indica que quanto mais 
a problemática dos desastres se dissemina, mais controversa se torna sua abordagem.

A preocupação sociológica com os desastres naturais encerra as próprias trans-
formações da percepção moderna da natureza. Isso significa que abordar os desastres 
naturais pressupõe a consideração dos dispositivos de como a segurança e o risco 
são selecionados socialmente. Esse processo se manifesta no contínuo desenvolvi-
mento de informações, discursos, ferramentas, normas, crenças, organizações etc. 
relacionadas, principalmente, com as questões ambientais, tecnológicas, alimentares 
e sanitárias (Beck, 1992; Luhmann, 1992; Douglas e Wildavsky, 1982). Assim, so-
ciedade e natureza vão deixando de ser consideradas como entidades fixas e a própria 
separação natural-social se transforma em pontos de negociação sociotécnica (Latour, 
1999). Portanto, a modificação das concepções de natureza faz com que, inclusive, 
eventos que historicamente eram considerados como exteriores à sociedade passem 
a ser considerados como produzidos socialmente.

Os dados disponíveis sobre a gestão dos desastres naturais também exprimem essas 
disputas. Por um lado, mostram o fortalecimento da capacidade de monitoramento 
global e, por outro, o aumento da incerteza aos impactos locais (unisdr, 2015). 
Apesar dos esforços nas últimas décadas para deslocar o foco das Respostas a Crises 
de Emergência (rce) pós-impacto para a Redução do Risco de Desastres (rrd) pré-
-impacto, os impactos refletem as desigualdades de desenvolvimento, pois as perdas 
se concentram nos países e grupos de menor renda (Wisner et al., 1994). A gestão dos 
desastres foi sendo progressivamente integrada às questões da ajuda humanitária, do 
desenvolvimento e do meio ambiente mobilizando atores muito heterogêneos. Nesse 
sentido, o aumento da circulação de informações e a proliferação de discursos sobre a 
vulnerabilidade aumentou os níveis de tensão sobre a gestão dos desastres (Revet, 2009).

O desenvolvimento da abordagem sociológica dos desastres parece refletir esses 
impasses cognitivos e políticos. Assim, partindo dos desafios que caracterizaram 
o processo de incorporação dos desastres pela sociologia (Fritz, 1961), passando 
pelos exercícios de sínteses teóricas que tentaram estabilizar sua abordagem (Qua-
rantelli e Dynes, 1977; Kreps, 1984; Quarantelli, 1989), até chegar ao processo de 
desenvolvimento disciplinar recente (Gilbert, 1995; Perry, 1989, Tierney, 2007), 
o desafio parece sempre o mesmo: definir O que é um desastre? (Quarantelli, 1998; 
Quarantelli e Perry, 2005). Muito embora esses exercícios teóricos representem 
necessidades historicamente localizadas de delimitar o campo de estudos dos de-
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sastres na sociologia, as controvérsias relativas à abordagem sociológica parecem se 
concentrar em torno de três eixos temáticos: (a) agentes do desastre; (b) unidades 
sociais impactadas; (c) padrões de resposta. 

A consideração dessas três unidades de análise permite compreender as dificul-
dades de estabilização de uma estrutura conceitual na abordagem sociológica dos 
desastres. Mais precisamente, argumentamos que o desenvolvimento disciplinar da 
abordagem sociológica da problemática dos desastres encerra três paradoxos:

•	 Paradoxo da informação: desastres são produzidos socialmente, mas são pouco 
conhecidos pela sociedade.

•	 Paradoxo da intensificação: quanto maior o número de pesquisadores, menos 
produtiva a área de estudo.

•	 Paradoxo da gestão: quanto mais sofisticados os dispositivos de gestão, mais des-
trutivos os desastres.

Esses desafios dizem respeito às relações que a ciência estabelece com o contexto 
social. Para entender esses paradoxos precisamos reorientar as estratégias de abor-
dagem dos desastres e considerar o papel que a ciência e a tecnologia desempenham 
na organização da sociedade moderna. Mais precisamente, precisamos recorrer a 
subsídios fornecidos pela abordagem sociológica da ciência e da tecnologia.

A sociologia da ciência ocupa-se da relação que se estabelece entre atividade 
científica e contexto social. A operacionalização do contexto social permite a dife-
renciação de três estratégias de abordagem: (1) a sociologia dos cientistas (Merton, 
1996); (2) a sociologia do conhecimento científico (Bloor, 1991; Collins, 1992); (3) 
a sociologia da pesquisa científica (Latour, 2000; Callon, 1986). Considerando esses 
subsídios, argumentamos que os padrões cognitivos da sociologia dos desastres devem 
ser considerados com base nas contribuições da própria sociologia, nas relações que 
a sociologia mantém com outras disciplinas e com a sociedade. Nesse sentido, (i) na 
primeira parte trataremos das disputas com outras disciplinas pela caracterização 
dos desastres; (ii) em seguida da disputa metodológica dentro da própria sociolo-
gia pela descrição do impacto; (iii) passando pela disputa com outros peritos pela 
orientação das políticas de gestão dos desastres; (iv) e para finalizar em forma de 
síntese avançaremos uma definição de desastre.

A controvérsia interdisciplinar: a oposição social-natural

A controvérsia interdisciplinar está relacionada com a disputa que a sociologia esta-
belece com outras disciplinas na definição dos desastres. Apesar de não existirem 
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critérios formais para a definição de uma disciplina científica (Lemaine et al., 1976), 
as disciplinas constituem a unidade primária de diferenciação interna do sistema de 
ciência (Stichweh, 1992). As disciplinas científicas podem ser caracterizadas como 
organizações sociais especializadas em identificar e resolver problemas dentro de 
culturas epistêmicas institucionalizadas academicamente (Cetina, 1999). As dis-
ciplinas operam por meio de um Modelo Problema-Solução baseado numa forma 
especializada de produção do conhecimento, dotada de formação universitária, 
organizações científicas e veículos de comunicação. Essa operação se caracteriza por 
um processo de diferenciação externa e integração interna. Dentro desse modelo 
problema-solução, a disputa interdisciplinar se estabelece em torno da caracterização 
dos agentes dos desastres naturais.

Essa disputa refere-se ao caráter multidimensional dos desastres, pois desastres 
constituem fenômenos que se estabelecem nos pontos de interseção entre o social e 
o natural (Mattedi e Butzke, 2001). Assim, os desastres naturais podem ser conside-
rados, ao mesmo tempo, fenômenos naturais e fenômenos sociais. A comunidade de 
pesquisadores sociais sobre desastres é formada por geógrafos e sociólogos, e os impas-
ses dizem respeito, principalmente, à determinação do quanto os desastres naturais 
são causados por fatores externos e internos à sociedade. É possível diferenciar duas 
estratégias teórico-metodológicas (Lepointe, 1991; Gilbert, 1995) predominantes 
de caracterização dos agentes sociais desastres: (a) a abordagem externalista: que 
enfatiza os aspectos físicos, concentrando atenção sobre as características do evento-
-percepção; (b) abordagem internalista: que enfatiza os aspectos sociais, destacando 
as características do impacto-organização.

A abordagem externalista está relacionada com a preocupação da geografia com 
as características do evento. Esse gênero de abordagem tem uma longa tradição de 
pesquisa nos estudos sobre ajustamento aos hazards. Esse tipo de pesquisa focaliza os 
aspectos físicos de um tipo especial de evento ambiental que representa ameaças para 
os seres humanos. Mais precisamente, trata-se de entender como fatores geofísicos 
contribuem para criação de ambientes ameaçadores – exposição a e percepção de 
tais ambientes (Montz e Tobin, 2011) – e de relacionar as características físicas dos 
desastres com os fatores psicológicos dos indivíduos, visando estabelecer o padrão 
de ajustamento que os indivíduos mantêm com eventos extremos. Portanto, o foco 
desse tipo de abordagem considera as variações de ajustamento ao ambiente geofísico, 
ou seja, como os seres humanos selecionam o curso de ação num ambiente de risco, 
combinando a análise do sistema de classificação dos eventos com os tipos de respostas. 

A preocupação com a relação entre o homem e o meio ambiente está associada 
ao trabalho pioneiro desenvolvido pelo geógrafo Gilbert White em 1945, intitulado 
Human adjustment to floods (Kates, 2011). White chamou atenção para o fato de 
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que a implantação do Flood Control Act de 1936, estabelecida no contexto polí-
tico do New Deal, como por exemplo, barragens, diques e mudanças de canal, não 
diminuía os danos. Por isso assinalou a importância de arranjos alternativos com 
base no ajustamento humano aos desastres. E em 1956, com o auxílio de fundos 
públicos estabeleceu um grupo de estudos na Universidade de Chicago para exa-
minar a questão do ajustamento humano ao problema das enchentes. Esses estudos 
foram progressivamente estendidos a outros eventos (terremotos, tornados, furacões, 
secas etc.), e culminam com a implantação do Natural Hazard Center, em 1976, na 
Universidade do Colorado em Boulder. 

Os estudos de hazards são divididos de acordo com os fatores deflagradores. Os 
hazards naturais são diferenciados em função dos fatores deflagradores do ambiente 
físico, considerando aspectos como, por exemplo, a velocidade, a extensão e a duração 
de sua eventual destruição, a presença dos impactos secundários, o grau de preparação 
social e a percepção da população ao risco (Cvetkovich e Earle, 1985). Porém, um 
acompanhamento empírico indica que os processos meteorológicos, geológicos e 
hidrológicos possuem pouca similaridade entre si. Por isso, pode-se considerar cada 
espécie de hazards segundo: (a) mecanismos físicos (magnitude, duração, extensão 
espacial); (b) distribuição temporal (frequência, sazonalidade, parâmetros diurnos); 
(c) distribuição espacial (localização geográfica); (d) dinâmica de eclosão (rapidez 
do início, tempo de preparação e rapidez de término) (Tobin e Montz, 1997).

Para descrever os desastres naturais os estudos de hazards recorrem a dois modelos 
teóricos. Por um lado, recorrem à ecologia humana para descrever os desastres em 
termos de eventos extremos que surgem dos padrões de relações entre o homem e a 
natureza; por outro, às teorias da escolha racional para descrever as percepções dos 
eventos em termos de adaptação humana ao ambiente (Burton et al., 1993). Assim, 
os eventos geofísicos extremos são o ponto de partida para a análise dos desastres, 
que considera a percepção que os indivíduos possuem dos eventos e os meios de 
subsistência e toma como unidades específicas de análise grupos sociais ou comu-
nidades. Dessa forma, esse programa de pesquisa seleciona como ponto de partida 
o ajuste do homem aos hazards e como o seu entendimento afeta as suas respostas. 
Portanto, a abordagem externalista dos hazards combina os subsídios da geografia 
física e da geografia humana, articulando Evento (físico) e Percepção (humana).

A abordagem internalista focaliza os aspectos sociais dos desastres através da 
relação impacto-organização. As respostas humanas nunca são dependentes somente 
dos processos geofísicos e não podem ser explicadas do ponto de vista individual. 
Isso significa que os desastres variam mais socialmente que geofisicamente na medida 
em que são processos sociais que determinam a intensidade da destruição de um 
evento natural. Mais precisamente, cada contexto social conecta a rotina cotidiana 
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de sobrevivência aos acontecimentos extraordinários de forma específica (Gilbert, 
1995). Assim, a gravidade dos desastres naturais quase sempre depende de quem 
são os indivíduos, da posição que eles ocupam na sociedade e do tipo de sociedade. 
Um exame mais próximo de secas, terremotos ou enchentes indica que a frequência, 
potencial de destruição, escopo do impacto etc. estão relacionados com a capacidade 
social de gerir os desastres (Wenger, 1978).

Essa forma de conceber e analisar os desastres naturais se estabelece na década de 
cinquenta no contexto da Guerra Fria com o apoio de fundos militares (Quarantelli, 
1981). Isso indica que o processo de desenvolvimento inicial da abordagem socio-
lógica dos desastres naturais está relacionado com os interesses militares para com a 
proteção civil em caso de um ataque nuclear e se concentrou no comportamento de 
indivíduos e grupos em estresse (Kreps, 1984). As primeiras contribuições que foram 
realizadas no National Opinion Research Center – norc da Chicago University 
(Mark e Fritz, 1954) possuem duas características principais: a) a preocupação com 
o período pós-impacto; b) a ênfase microssociológica no interacionismo simbólico. 
Nessas tentativas de sistematização teórica, a atenção se concentra na relação entre 
normalidade-crise e os desastres naturais são descritos como problemas sociais não-
-rotineiros que provocam a disrupção do funcionamento da sociedade (Fritz, 1968). 

Esses primeiros estudos sobre a relação Estabilidade-Mudança mostraram que era 
possível produzir conhecimento sociológico sistemático com populações impactadas 
por desastres naturais. Assim, com a criação do Disasters Research Group, ligado à 
National Academy of Science – nas, a implantação do Disasters Research Center 
na Ohio University em 1963 e, posteriormente, na University of Delaware em 1985, 
o foco das pesquisas sociológicas sobre desastres naturais foi progressivamente se 
deslocando para a questão da organização social (Quarantelli, 1994). Mais precisa-
mente, o foco se encontra nas respostas organizadas aos impactos e, dessa forma, os 
desastres são vistos como um fenômeno concentrado no tempo e no espaço em que 
a estrutura social é destruída (Pelanda, 1981). Essa forma de análise por meio da 
consideração da organização social (Webb, 1999) dissemina-se pelo mundo a partir 
da década de 1970 (Lepointe, 1991).

Nesse sentido, os impactos passam a ser vistos como efeitos da organização social 
e não afetam as pessoas da mesma forma. Esse pressuposto baseia-se no princípio de 
continuidade (Quarantelli e Dynes, 1977): a relação que se estabelece entre o período 
pré-impacto (Tempo 1) e o período pós-impacto (Tempo 2). A hipótese subjacente a 
essa abordagem indica que as condições de vulnerabilidade existentes no Tempo-1 
se estendem para o Tempo-2. Isso significa que as condições de vulnerabilidade exis-
tentes no período pré-impacto se convertem em destruição no período pós-impacto 
e que os desastres são um fenômeno inerentemente social, isto é, estão enraizados 
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na estrutura social e refletem os processos de mudança social (Perry, 1998). Desse 
ponto de vista, o desastre natural não é algo conjuntural, com delimitações temporais 
e espaciais bem definidas, mas exprime as condições sociais de “normalidade” que 
precedem o impacto (Pelanda, 1981). 

A abordagem sociológica dos desastres naturais parte do pressuposto que os 
eventos são naturais e os impactos são sociais. Portanto, a disputa interdisciplinar 
estrutura-se numa dupla diferenciação: (a) entre as ciências técnicas e as ciências 
sociais, por meio da redução da análise das dimensões sociais; (b) no interior das pró-
prias ciências sociais com a geografia, reduzindo o social aos fatores organizacionais. 
Esse processo está relacionado com duas questões predominantes: (1) a tendência 
de especialização da comunidade científica norte-americana no período pós-guerra; 
(2) as mudanças de gerações na concepção dos fatores sociais. A forma como essa 
diferenciação foi operacionalizada concentrou a atenção do estudo sociológico em 
disputas teóricas e metodológicas sobre a forma de conceber e analisar o que existe 
de natural e social nos desastres (Quadro 1). A competição interdisciplinar pode 
em parte explicar por que a sociologia demorou tanto tempo para estabilizar uma 
concepção de desastres. 

quadro 1
Controvérsia Institucional na Abordagem dos Desastres

Nessa divisão do trabalho entre a geografia e a sociologia, a natureza é neutra, 
enquanto a sociedade converte o ambiente em ameaça. As diferenças de abordagem 
entre a sociologia e a geografia estão relacionadas com dois fatores: a) a ênfase atri-
buída aos fatores naturais; b) a operacionalização da dimensão social. Enquanto a 
abordagem geográfica dos hazards foca em como os indivíduos percebem o evento-
-natural, a abordagem sociológica dos desastres concentra sua atenção nos fatores do 
impacto-social (conforme Quadro 1). Porém, essa disputa interdisciplinar esconde 
o fato que as próprias concepções de natural-social são produtos de uma operação 
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sociotécnica. O desenvolvimento recente do estudo da ciência e da tecnologia in-
dica que o que entendemos por natural e social também é fixado cientificamente: a 
natureza neutra e a sociedade interessada. Portanto, a diferenciação entre a geografia 
e a sociologia com base na ênfase nos fatores naturais e sociais dos desastres impede 
de perceber o processo de construção sociotécnica dos desastres.

A controvérsia intradisciplinar: a oposição situacional-diferencial

A controvérsia intradisciplinar diz respeito às disputas que se estabelecem no interior 
da própria sociologia. Apesar do consenso disciplinar formado sobre a importância 
de considerar os desastres naturais como um fenômeno social, não se conseguiu 
ainda construir um acordo teórico sobre como as respostas aos impactos devem ser 
abordadas, ou seja, quais teorias sociológicas devem ser aplicadas para entender os 
impactos e qual o seu alcance e abrangência explicativa. (Quarantelli, 1998; Qua-
rantelli e Perry, 2005). Assim, mesmo que se possa afirmar que as condições sociais 
pré-impacto desempenham um papel decisivo na destruição verificada no período 
pós-impacto, não existe um acordo sobre que condições sociais são estas e como 
devem ser analisadas. O entendimento da controvérsia intradisciplinar pressupõe a 
consideração de duas dimensões interligadas: (a) a oposição micro-macro – as formas 
de conceber a vulnerabilidade; (b) a oposição global-local – a localização das formas 
de conceber as teorias. 

A vulnerabilidade constitui a suscetibilidade de um contexto social a impactos 
causados por desastres naturais (Cutter, 2006). Contudo, não existe consenso no 
estudo sociológico dos desastres sobre quais são esses fatores sociais. Apesar de existir 
um acordo sobre a continuidade entre as condições sociais pré e pós-impacto, não 
existe um consenso sobre a extensão dessas condições sociais, indicando que quanto 
mais a abordagem sociológica dos desastres se consolida disciplinarmente, menor 
a unidade paradigmática. Essa diferenciação é produto das incompatibilidades 
paradigmática e institucional no estudo dos desastres. Portanto, se a abordagem 
sociológica dos desastres consiste em relacionar os desastres ao contexto social, 
trata-se de como interpretar essas condições sociais. Assim, podemos considerar 
duas formas de conceber a vulnerabilidade: (a) a vulnerabilidade situacional; (b) a 
vulnerabilidade contínua.

A vulnerabilidade situacional está relacionada com a abordagem que se estabelece 
baseando-se nos estudos desenvolvidos no Disaster Research Center (Quarantelli, 
1987b). Nesse tipo de abordagem, os desastres são considerados eventos isolados, 
tendo como protótipo o impacto de um terremoto que é intensivo e concentrado 
(Fritz, 1968; Quarantelli, 1987b). Essa forma de abordar sociologicamente os de-
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sastres restringe a análise dos impactos ao estudo do comportamento organizado no 
período de emergência e focaliza o papel desempenhado pela atuação das organiza-
ções formais e dos grupos emergentes nos desastres por meio do enfoque realista/
funcionalista (Quarantelli, 2002). Os impactos dos desastres são considerados 
como contingências situacionais que dependem das condições de organização da 
comunidade impactada. A organização pré-impacto (mitigação e preparação), vai 
condicionar o padrão de comportamento pós-impacto (reação e recuperação).

A vulnerabilidade contínua descreve os impactos como resultados de fatores 
sociais profundos. Os impactos constituem acontecimentos progressivos que são 
produzidos pelo padrão de desenvolvimento predominante (Clausen et al., 1978; 
Alexander, 2011). Essa forma de considerar a vulnerabilidade está associada à ado-
ção de quatro perspectivas teóricas que se encontram relacionadas: (a) a crítica da 
desigualdade do desenvolvimento (Cuny, 1983; Wisner et al., 1994; Maskrey, 1993); 
(b) a crítica da sustentabilidade ambiental (Kasperson e Kasperson, 2001; Liverman, 
1990); (c) a crítica das diferenças sociais (Cutter, 1996; Cutter et al., 2003; Valêncio 
et al., 2009; Carmo e Valêncio, 2014); (d) a crítica das desigualdade sociais e sua 
expressão urbana (Wisner, et al., 1994; Ribeiro, 1995; Araujo, 2016). Portanto, na 
perspectiva diferencial, a vulnerabilidade constitui o resultado de relações sociais 
desiguais e das representações que os grupos estabelecem dos impactos.

 Essa bifurcação exprime duas formas de operacionalização causal do contexto 
social na explicação dos impactos. Na oposição entre as duas formas de vulnerabi-
lidade situam-se dois tipos de causalidades. Por um lado, os fatores sociais manifes-
tos relativos ao risco de um lugar ser impactado por desastres e, por outro, fatores 
sociais latentes que estão relacionados com as pré-condições sociais (Cutter, 2005). 
Dessa forma, as abordagens se diferenciam pela caracterização do ciclo do desastre: 
(a) na vulnerabilidade situacional, os desastres naturais são descritos por um ciclo 
restrito que se caracteriza por um início, um meio e um fim muito bem definidos do 
ponto de vista temporal e espacial (Fritz, 1968; Kreps, 1984); (b) na perspectiva da 
vulnerabilidade contínua, os desastres naturais são caracterizados como expressão 
das desigualdades sociais, vistas como consequências de um amplo ciclo político de 
dominação relativo ao desenvolvimento econômico (Wisner et al., 1994).

Portanto, o estudo dos desastres naturais do ponto de vista sociológico mostra 
uma mudança de orientação teórica nos últimos anos. Essa mudança de concepção 
indica que o tipo de desastre estudado no passado não é o mesmo estudado no pre-
sente. Assim, os desastres naturais deixaram de ser vistos como problemas sociais 
não rotineiros (Hart e Kreps, 1986), e passaram a ser entendidos como fenômenos 
comuns que refletem as características do contexto social em que ocorrem (Tierney, 
2006, 2007). Esse fato tem sido descrito de diversas formas, mas os traços predo-
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minantes revelam que os processos de integração e participação social em desastres 
passaram a ser descritos com base nos padrões de interação que se estabelecem 
entre indivíduos e grupos. Na passagem da plataforma teórica da vulnerabilidade 
situacional para a plataforma da vulnerabilidade contínua, verifica-se o progressivo 
deslocamento da atenção da “vulnerabilidade” para os “vulneráveis”.

quadro 2
Formação do Campo Disciplinar

Nesse sentido, a intensidade da Controvérsia Intradisciplinar encobre uma luta feroz 
pela influência cognitiva (Bourdieu, 1975; Latour, 1994). Trata-se da capacidade de 
transformar subvenções em equipamentos, equipamentos em dados, dados em argu-
mentos, argumentos em artigos etc. Portanto, conforme Quadro 2, entre a primeira 
e quarta geração de pesquisadores em sociologia dos desastres opera-se uma desloca-
lização e uma intensificação da competição pela credibilidade. Dito de outra forma, 
à medida que a sociologia dos desastres se internacionaliza, os dados não são mais os 
mesmos, os argumentos se diferenciam, os artigos aparecem em outras revistas e, dessa 
forma, os dados se tornam mais difíceis de serem comparados, os argumentos de serem 
entendidos, os artigos de serem revisados. Para entender essa competição temos que 
visitar os pontos da rede em que as teorias são concebidas: (a) mediação global – grupos 
geradores de teorias; (b) mediação local – grupos propagadores de teorias.

A mediação global se forma e se propaga com os grupos de pesquisa pioneiros 
formados nos Estados Unidos nos anos de 1960 no Disasters Research Center. 
A partir dos anos de 1970 se dissemina, de uma maneira mais institucionalizada, 
para a Europa, na Alemanha (Katastrophenforschungsstelle – Uni Kiel), na Itália 
(Istituto di Sociologia Internazionale di Gorizia) e, principalmente, na Inglaterra 
(Disaster Research Unit – University of Bradford) etc. Opõe-se, dessa maneira, a 
abordagem americana à europeia. A influência desse grupo de pesquisa se exprime 
na instituição e controle do Research Committee on Sociology of Disasters rc39 
da isa, e do principal periódico o International Journal of Mass Emergencies and 

Dilemas e perspectivas da abordagem sociológica dos desastres naturais, pp. 261-285



271Dezembro   2017

Disasters. Porém, apesar das diferenças, os desastres nos países do Terceiro Mundo 
são pesquisados por esses sociólogos sem referências aos autores da região (Kreps, 
1995; Wisner, 1994) ou, mesmo quando as concepções locais são consideradas, elas 
são feitas por porta-vozes centrais (Mercer et al., 2010). 

A mediação local se estabelece valendo-se do processo de deslocalização da socio-
logia dos desastres na década de 1970. Com o processo de disseminação da sociologia 
dos desastres, principalmente com base na América Latina, desencadeia-se um questio-
namento da adequação da abordagem standard nos termos da crítica da dependência 
acadêmica (Gareau, 1988; Alatas, 2003). Assim, com base em experiências de pesquisa 
como as desenvolvidas, principalmente, por La Red de Estudios Sociales en Preven-
cion de Desastres en America Latina e a revista Desastres y Sociedad, estabelece-se 
um padrão de tradução local dos desastres (Lavell, 2004). Dessa forma, a mediação 
local indica, por um lado, o reconhecimento da aplicabilidade limitada da sociologia 
dos desastres mainstream; e, por outro, a necessidade de construir um conhecimento 
territorialmente localizado e socialmente heterogêneo dos desastres como problemas 
sociais não resolvidos (Valêncio et al., 2009; Carmo e Valêncio, 2014).

quadro 3
Controvérsia Cognitiva na Abordagem Sociológica dos Desastres

A controvérsia intradisciplinar exprime a dificuldade dos mediadores globais de 
disciplinar a abordagem sociológica dos desastres. A disputa opõe o eixo hegemô-
nico, que liga a concepção dos impactos dos desastres, relativos à vulnerabilidade 
situacional, às formas de mediação global, ao eixo que relaciona a vulnerabilidade 
contínua às formas de mediação local, conforme explicita o Quadro 3. Enquanto 
a controvérsia se restringia a um pequeno grupo de sociólogos norte-americanos, 
as diferenças se restringiam a teorias e métodos, mas à medida que começam a 
participar sociólogos europeus, latino-americanos, africanos e asiáticos, começam 
a surgir pontos de resistência aos compromissos fixados. O questionamento e a 
redefinição dos contornos disciplinares indicam a incapacidade dos mediadores 
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globais de convencer e interessar os mediadores locais sobre a adequação do reper-
tório sociológico: quanto mais a rede disciplinar se estende, menos homogênea se 
torna a abordagem.

A controvérsia extradisciplina: a oposição recuperação-preparação

A controvérsia extradisciplinar constitui o resultado das conexões exteriores que a 
sociologia dos desastres estabelece com o contexto social. A pesquisa sociológica 
sobre desastres nunca foi um fim em si mesma (Stallings, 1998). Afinal, desde o início 
sempre teve uma forte ligação com questões práticas relacionadas com a gestão dos 
desastres. Mais precisamente, a sociologia dos desastres sempre manteve um vínculo 
direto com questões governamentais, inicialmente com a Defesa Civil (Knowles, 
2011) e posteriormente com a formulação e implementação de políticas públicas 
(Waugh Jr, 2000). A interação com uma grande variedade de atores afeta o conteúdo 
dos enunciados e a orientação da abordagem disciplinar. Essa contextualidade indica 
o caráter heterogêneo da composição da sociologia dos desastres. Emerge, com isso, 
a questão das negociações e engajamentos relacionados com a aplicabilidade da 
expertise sociológica dos desastres como um artefato sociotécnico. 

As disputas relacionadas com a transformação da abordagem sociológica dos 
desastres num artefato sociotécnico estão associadas a dois fenômenos predominan-
tes. Por um lado, progressivamente os impactos são confrontados por organizações 
especializadas que transformam os desastres no centro de suas operações; por outro, 
começa a se estabelecer um conjunto de profissionais, experts e técnicos especializados 
na gestão dos desastres. Por isso, o desenvolvimento da abordagem sociológica dos 
desastres envolve também a consideração dos conjuntos de negociações relativas 
à adequação e utilização do conhecimento sociológico na gestão dos desastres; e, 
consequentemente, envolve as disputas relativas à aplicação da prática da sociologia 
dos desastres (Trainor e Subbio, 2014). A compreensão dos conflitos relacionados 
com a aplicabilidade da sociologia dos desastres pressupõe a consideração de duas 
dimensões principais: (a) os tipos de intervenção; (b) os padrões de expertise.

Os tipos de intervenção diferenciam-se em função das fases dos desastres (antes, 
durante e depois) (Carr, 1932; Wallace, 1956; Clausen, 1992; Stallings, 1998). 
Frequentemente as medidas são divididas em quatro fases: (a) pré-impacto – miti-
gação e preparação; (b) trans e pós-impacto – resposta e recuperação. A mitigação 
constitui ações pré-desastre que visam eliminar ou diminuir os riscos de ocorrência 
de um evento; a preparação refere-se às ações de planejamento que visam antecipar a 
ocorrência do evento com medidas de previsão ou treinamento; a resposta diz respeito 
ao processo de reação e operações de salvamento durante a ocorrência do evento; e, 
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por último, a recuperação compreende atividades destinadas ao reestabelecimento 
das condições básicas das redes de serviços e abrigos temporários (Waugh Jr., 2000). 
Assim, nas últimas décadas verifica-se uma mudança de perspectiva das ações pós-
-impacto para as ações pré-impacto.

Apesar do deslocamento do foco de intervenção das medidas pós-impacto para 
as medidas pré-impacto, o debate sobre a implementação permanece controverso 
(Revet, 2009). Esse modelo foi concebido nos Estados Unidos pela Federal Emer-
gence Management Agency – fema durante a década de 1970 e, posteriormente, 
disseminado para outros países. Com a criação da United Nations Disasters Relief 
Organization – undro, em 1971, a questão da gestão dos desastres e das medidas 
de preparação se internacionaliza. A questão no estabelecimento de ações de pre-
paração envolve a substituição da ênfase no socorro pela concepção de aprender a 
conviver com o risco (isdr, 2004). Mais precisamente, opõe, de um lado, estratégias 
centralizadas de viés tecnocrático e, de outro, estratégias descentralizadas baseadas 
na comunidade. Ainda que não possam ser consideradas homogêneas, duas pers-
pectivas se diferenciam: (a) gestão tecnocrática; (b) gestão comunitária.

A gestão tecnocrática ou a prevenção top-down está relacionada com o crescente 
papel desempenhado pelo Estado e pelas agências internacionais na gestão dos 
desastres. Essa forma de conceber o processo de gestão dos desastres converte as 
comunidades e as pessoas em vítimas passivas dos impactos dos desastres. Nessa 
concepção dos desastres enfatiza-se a necessidade, urgência e trauma dos impactos, e 
a necessidade de conceber medidas de confrontação. Aqui, claro, trata-se de reafirmar 
o papel central da ciência e da tecnologia para prevenção dos desastres naturais e a 
importância da informação para proteção das populações locais. Nesse padrão de 
gestão, encontra-se subsumida uma concepção de segurança que centra as ações no 
individuo e em suas necessidades vitais. Portanto, diante de um cenário de ameaça 
constante existiriam alguns kits políticos e tecnológicos que permitiriam reduzir o 
risco dos desastres por meio da implementação de ações de prevenção (Revet, 2011).

Essa dimensão da controvérsia extradisciplinar está relacionada com a questão 
política da sociologia dos desastres. Enquanto as medidas tecnocráticas visam priori-
tariamente o salvamento de vidas no momento de impacto, as medidas comunitárias 
visam o fortalecimento da capacidade de resiliência. Em outras palavras, temos a 
oposição entre operações de socorro de curto prazo, de cima para baixo, e medidas que 
privilegiam as ações de longo prazo em períodos de não-impacto. Da oposição entre 
esses dois tipos de medidas, emerge a questão da centralização e da descentralização 
e também a questão da expansão ou contração da participação da comunidade. Aqui, 
trata-se de verificar como o poder encontra-se redistribuído e como as estratégias de 
gestão se convertem em mecanismos de dominação. Portanto, o que está em jogo na 
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gestão dos desastres é a manutenção das relações sociedade-Estado e, assim, o papel 
da sociologia dos desastres diante das formas de dominação. 

Além disso, a implementação dessas medidas envolve um arranjo institucional 
muito complexo e mobiliza interesses de atores muito diversos. A gestão dos desastres 
aciona agências das esferas federal, estadual e municipal; inclui também serviços 
de caridade e organizações não governamentais; além disso, é preciso considerar 
também as organizações privadas que prestam serviços para o governo; bem como 
a sociedade civil organizada, os movimentos sociais e as organizações emergentes; 
e em algumas situações também agências internacionais como a isdr da onu ou 
a Cruz Vermelha. A responsabilidade e a capacidade são diferentes, o que sempre 
acaba atraindo diferentes tipos de atores como, por exemplo, vítimas, voluntários, 
técnicos, burocratas, jornalistas, políticos, pesquisadores etc. Por isso, os interesses 
envolvidos na gestão dos desastres são divergentes e, muitas vezes, até conflitantes. 
Verifica-se, portanto, diversos padrões de expertise na gestão dos desastres. 

A questão da expertise em geral (Collins e Evans, 2007; Collins, 2014) e da 
expertise em gestão dos desastres tem sido objeto de muitos debates (Trainor e 
Subbio, 2014). Esse conhecimento constitui a mistura entre relatórios técnicos e 
análise social. Por um lado, o conhecimento sociológico produzido é incorporado 
por especialistas e técnicos e afeta o processo de gestão dos desastres (Dynes, 1994); 
por outro, subsidia a organização da sociedade e fomenta a resistência à centralização 
e tecnocracia governamental (Enarson et al., 2010). A abordagem sociológica dos 
desastres constitui também o resultado de uma negociação política com interesses de 
ordem teórica e prática. Por isso, a questão da expertise constitui um aspecto central 
na consideração da abordagem sociológica dos desastres. Nesse sentido, é possível 
diferenciar dois tipos de competências na gestão dos desastres: (a) expertise técnica; 
(b) expertise relacional.

A expertise técnica constitui o resultado do processo de treinamento sistemático 
na tecnociência, legitima-se em argumentos técnicos fundamentados em vários 
indicadores como, por exemplo, o Disaster Vulnerability Index (dvi), o Disaster 
Risk Indicators (dri), o Global Risk and Vulnerability Index Trends (gravity), 
o Natural Hazards Apparent Vulnerability Indicator (nhavi) etc. (Revet, 2011) 
e é exercida por profissionais, principalmente em organizações governamentais 
especializadas que convertem os desastres em centro de atuação (Defesa Civil, 
Bombeiros, agências governamentais etc.). Trata-se de especialistas responsáveis pela 
implementação das políticas públicas e programas de proteção a desastres, entre os 
quais se destacam diretores, planejadores, consultores, técnicos etc. A experiência 
acumulada indica que a expertise técnica caminha para a profissionalização da gestão 
dos desastres (Trainor e Subbio, 2014).
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A expertise relacional constitui o conhecimento adquirido por comunidades, gru-
pos ou indivíduos por meio do convívio prático com o problema dos desastres. Trata-se 
de um conhecimento tácito incorporado com base na experiência de convivência com 
a recorrência do problema dos desastres. Esse aprendizado diz respeito à capacidade 
de a comunidade local gerir o processo de concepção e implementação de medidas 
de redução de risco de desastres. Nesse sentido, verifica-se o reconhecimento dos 
mecanismos existentes de enfrentamento e das capacidades da comunidade/pessoas, 
bem como do know-how e dos recursos locais para estabelecer estratégias e planos de 
redução de risco de desastre, priorizando a participação dos grupos mais vulneráveis. 
Esse reconhecimento exprime a crescente conscientização do valor do conhecimento 
prático como, por exemplo, a associação do conhecimento tradicional e indígena 
ao conhecimento científico na redução do risco de desastres (Mercer et al., 2010). 

A interação entre expertise técnica e expertise relacional é marcada por diversos 
pontos de tensão no estabelecimento de normas, standards de boa gestão, indica-
dores de vulnerabilidade, tecnologias de observação dos fenômenos, glossários etc. 
As formas de apropriação e aplicação do conhecimento sociológico dos desastres 
encerram, assim, diversas ordens de disputas, conforme Quadro 3. Por um lado, 
emerge a questão do papel da sociologia dos desastres na disputa pelo monopólio e 
autoridade do conhecimento sobre os desastres; por outro, destaca-se a questão do 
controle e dominação que se exprime na crescente centralização dos processos de 
gestão. Nesse contexto, verifica-se que os indivíduos impactados têm cada vez menos 
controle sobre si mesmos, diante de um crescente processo de tecnificar, profissiona-
lizar e internacionalizar a gestão dos desastres (Revet, 2011; Cwiak e Goss, 2014).

quadro 4
Controvérsia Política na Gestão dos Desastres

A controvérsia extradisciplinar sobre a adequação das medidas sociotécnicas de 
gestão tem muitas consequências para abordagem sociológica dos desastres. No eixo 
medidas tecnocráticas – expertise técnica pressupõe-se a gestão dos desastres como um 
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processo neutro e consensual produzido por um acordo tácito. Assim, em contextos 
sociais impactados por desastres prevalecem normas altruísticas e as diferenças sociais 
são temporariamente suspensas devido ao “efeito nivelamento” (Dynes e Quarantelli, 
1975; Quarantelli et al., 1998), porque são considerados contextos sociais politica-
mente neutros (Dynes, 1994). No eixo medida comunitárias – expertise relacional 
a gestão dos desastres é pensada como um processo conflitivo. Esse processo indica 
o acesso diferencial aos recursos que se exprime socialmente em termos de classes 
sociais, etnia, gênero, idade etc. (Phillips e Fordham, 2010) ou, em outros termos, 
“ganhadores” e “perdedores” (Scanlon, 1988). 

Uma nova agenda para a pesquisa dos desastres

A comunidade de pesquisadores em sociologia dos desastres efetuou importantes 
descobertas estudando as respostas aos impactos dos desastres naturais. Os esforços 
da primeira geração de pesquisadores concentraram-se na demarcação disciplinar: 
justificar a importância da abordagem sociológica dos impactos dos desastres naturais. 
Já a segunda geração esteve mais preocupada com a consolidação disciplinar: ins-
titucionalizar uma rede de pesquisa sociológica em desastres. Na terceira geração, a 
atenção foi para a integração da sociologia dos desastres dentro do campo sociológi-
co: o estabelecimento de uma teoria compatível com o desenvolvimento do mainstream 
disciplinar. A quarta geração, por fim, enfatizou a diversificação: a determinação de 
para quem serve a sociologia dos desastres. Verifica-se, portanto, que à medida que a 
comunidade de pesquisadores em sociologia dos desastres foi se institucionalizando 
a cultura disciplinar foi se diferenciando.

Nesse sentido, as controvérsias que marcam o desenvolvimento da sociologia 
dos desastres refletem as transformações da organização, entendimento e gestão dos 
desastres nas últimas décadas. Por um lado, essas transformações possibilitaram uma 
compreensão mais precisa do fenômeno; por outro, modificaram também a forma 
de convívio com o problema. O exame das controvérsias indica que a abordagem 
sociológica dos desastres naturais possui três características principais: (1) discipli-
narmente flexível; (2) teoricamente eclética; (3) politicamente conflitiva. Portanto, é 
possível extrair três implicações operacionais para a sociologia: (1) a sociologia dos 
desastres não é feita somente por sociólogos; (2) não é possível demarcar um conjunto 
de abordagens específicas; (3) a sociologia dos desastres possui um viés deliberadamente 
aplicado. Esse processo indica que a sociologia dos desastres não é apenas multidis-
ciplinar, mas também multidimensional e multissetorial.

Reconhecer que os desastres constituem um fenômeno multidimensional, multi-
direcional, multissignificativo implica assumir o caráter eminentemente controverso 

Dilemas e perspectivas da abordagem sociológica dos desastres naturais, pp. 261-285



277Dezembro   2017

da abordagem sociológica dos desastres. Nesse contexto podemos retomar os três 
paradoxos que marcam o desenvolvimento da sociologia dos desastres: (1) o paradoxo 
da informação: o aumento da naturalização dos desastres esconde o caráter tecno-
científico dos impactos; (2) o paradoxo da intensificação: o aumento de pesquisadores 
intensifica as disputas teóricas; (3) o paradoxo da gestão: o aumento da capacidade 
de confrontação estimula a ocupação de áreas de risco. Um novo programa para a 
sociologia dos desastres deve se concentrar na crítica da ideologia dos desastres: as 
disputas cognitiva e política que se estabelecem na oposição entre a naturalização e a 
culturalização dos desastres.

Portanto, para responder à questão “o que é um desastre?” precisamos olhar para 
dentro e para fora da sociologia. Mais precisamente, precisamos considerar quais são 
as semelhanças e diferenças que a sociologia estabelece com as outras disciplinas, mas 
também como esse conhecimento é utilizado socialmente. Isso significa que a abor-
dagem sociológica dos desastres deve ser precedida por uma abordagem sociológica 
do conhecimento dos desastres, de como o conhecimento dos desastres, inclusive o 
conhecimento produzido pela própria sociologia dos desastres, relaciona-se com o 
contexto social. Para isso é preciso dotar a sociologia dos desastres de uma disposição 
reflexiva: considerar como a ciência em geral e a sociologia em particular contribuem 
para fixar os processos de “naturalização” ou “culturalização” dos desastres. Nesse 
sentido, um desastre constitui a dissolução da rede sociotécnica que associa simbólica e 
materialmente o mundo social ao mundo natural. 

Uma das implicações pouco exploradas dessas transformações diz respeito à pró-
pria naturalidade dos desastres naturais. O exame atento do processo de formação e 
desenvolvimento da abordagem sociológica dos desastres indica que a preocupação 
com a dimensão natural (evento) foi dando lugar aos fatores sociais (impacto). Essa 
tendência é, ao mesmo tempo, cognitiva e política, e se exprime de duas formas: a) a 
centralidade da teoria da vulnerabilidade: (a) centralidade assumida pelo conceito 
de vulnerabilidade nos últimos anos; (b) protagonismo das políticas de preparação: 
a ênfase nas ações pré-impacto nos processos de gestão dos desastres. Nesse sentido, 
o questionamento da naturalidade dos desastres inscreve-se no processo de proble-
matização construtivista da manipulação sociotécnica das relações entre sociedade 
e natureza. Por isso, talvez, fosse mais adequado substituir o adjetivo natural na 
abordagem sociológica dos desastres. 

Assim, os desastres podem ser considerados uma ferramenta metodológica de 
estudo da sociedade. Afinal, desenvolver uma teoria sociológica dos desastres na-
turais compreende desenvolver uma teoria do contexto social impactado. Por ser 
uma ruptura, os desastres permitem entender como o contexto social é ordenado 
por meio de rotinas e associações. Assim, a definição de desastre depende da forma 
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como concebemos cognitivamente e manipulamos tecnicamente o mundo. Ou 
seja, a disrupção das rotinas sociais provocadas por um desastre natural depende de 
como concebemos o contexto social. Isso significa que os desastres precisam se ana-
lisados de forma simétrica; não se trata de observar o contexto social para entender 
os desastres, mas precisamos inverter a relação: observar os desastres para entender o 
contexto social. Portanto, o impacto dos desastres permite examinar a composição 
do contexto social. 

No que se refere à abordagem dos desastres em língua portuguesa, a produção 
parece acompanhar as tendências recentes. Por muito tempo a questão dos desastres 
permaneceu fora da agenda de pesquisa mainstream tanto em Portugal quanto no 
Brasil. Esse processo está relacionado com dois fatores que se encontram interliga-
dos: (a) uma falha de registro decorrente de uma autoimagem nacional segunda o 
qual desastres não eram recorrentes; (b) as características específicas da formação do 
campo sociológico no Brasil e em Portugal. Nesse sentido, apesar da centralidade da 
temática na formação histórica dos países como o terremoto de Lisboa ou a secas no 
Nordeste Brasileiro, a questão dos desastres permaneceu fora da agenda. Somente a 
partir da década de 1990, num contexto político e acadêmico marcado pelo processo 
de redemocratização e internacionalização da comunidade científica, a questão dos 
desastres passa a integrar a agenda de pesquisa, financiamento e publicação.
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Resumo

Dilemas e perspectivas da abordagem sociológica dos desastres naturais

O texto examina as controvérsias da abordagem sociológica dos desastres valendo-se dos subsí-

dios extraídos da sociologia da ciência. Mais precisamente, considera os impasses cognitivos e 

políticos inerentes à sociologia dos desastres por meio das contribuições produzidas pelo estudo 

das controvérsias científicas. Sustenta que o desenvolvimento da abordagem sociológica dos de-

sastres estrutura-se em torno de três controvérsias: (a) interdisciplinar: oposição evento-impacto; 

(b) intradisciplinar: oposição consenso-conflito; (c) extradisciplinar: oposição leigo-perito. Para 

tentar ultrapassar esses obstáculos, o texto apresenta o modelo Problema-Solução extraído do 
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desenvolvimento da sociologia da ciência e da tecnologia. Com base nesse modelo teórico visa 

apresentar uma nova definição de desastres. Para desenvolver esse argumento, o texto foi divi-

dido em cinco partes principais: (1) inicia com uma apresentação da problemática sociotécnica 

do estudo dos desastres; (2) segue com a apresentação das controvérsias interdisciplinares; (3) 

em seguida, das controvérsias intradisciplinares; (4) e das controvérsias extradisciplinares; (5) e 

termina com a formulação de uma nova definição de desastre.

Palavras-chave: Desastres naturais; Sociologia; Controvérsias; Sociotécnica.

Abstract

Dilemmas and perspectives of the sociological approach on natural disasters

The text examines the controversies of the sociological approach on disasters using the subsidies 

extracted from the sociology of science. More precisely, it considers the cognitive and political 

impasses inherent in the sociology of disasters through the contributions produced by the study 

of scientific controversies. He argues that the development of the sociological approach on disas-

ters is structured around three controversies: (a) interdisciplinary: event-impact opposition; (b) 

intradisciplinary: consensus-conflict opposition; (c) extradisciplinary: lay-expert opposition. In 

order to overcome these obstacles, the text presents the model Problem-Solution extracted from 

the development on the sociology of science and technology. Based on this theoretical model 

aims to present a new definition of disasters. In order to develop this argument, the text was 

divided into five main parts: (1) it begins with a presentation of the socio-technical problems on 

the study of disasters; (2) follows with the presentation about the interdisciplinary controversies; 

(3) thereafter, the intradisciplinary controversies; (4) the extradisciplinary disputes; (5) and it 

ends with the formulation of a new definition of disaster.

Keywords: Natural disasters; Sociology; Controversies; Sociotechnical.
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